
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.595.360 - SP (2016/0102516-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO DELL VECCHIO 
ADVOGADOS : MARA DE OLIVEIRA BRANT E OUTRO(S) - SP260525 

 SIMONE APARIZI GIMENES  - SP259910 
AGRAVADO  : VOLKSWAGEN DO BRASIL - INDÚSTRIA DE VEÍCULOS 

AUTOMOTORES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EX-EMPREGADO. PLANO DE SAÚDE. 
MANUTENÇÃO COMO BENEFICIÁRIO. SERVIÇO CUSTEADO PELO 
EX-EMPREGADOR. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA DO TRABALHO.
1. "Nos casos em que a ex-empregadora mantém o próprio plano de saúde em favor de 
seus empregados, na modalidade de autogestão, a discussão acerca do direito do 
recorrido de ser mantido no plano de saúde possui relação direta com o contrato de 
trabalho extinto, impondo-se a competência da Justiça do Trabalho." (AgRg no REsp 
1476314/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 6/10/2015, 
DJe 26/10/2015).
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 1º de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0102516-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.595.360 / SP

Números Origem:  20150000299233  20150000591224  20784093420158260000

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ROBERTO DELL VECCHIO 
ADVOGADOS : MARA DE OLIVEIRA BRANT E OUTRO(S) - SP260525 

 SIMONE APARIZI GIMENES  - SP259910 
RECORRIDO : VOLKSWAGEN DO BRASIL - INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 

LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO DELL VECCHIO 
ADVOGADOS : MARA DE OLIVEIRA BRANT E OUTRO(S) - SP260525 

 SIMONE APARIZI GIMENES  - SP259910 
AGRAVADO  : VOLKSWAGEN DO BRASIL - INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 

LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado por indicação da Sra. Ministra Relatora.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.595.360 - SP (2016/0102516-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por Carlos Roberto Dell Vecchio contra decisão que negou seguimento a 

recurso especial.

O agravante insiste que a competência para o julgamento de questões 

relacionadas a plano de saúde, na hipótese dos autos, é da justiça comum e não da 

especializada, colacionando precedentes que entende corroborarem sua tese.

Pede o provimento do recurso que, embora intimada a parte contrária, não 

foi respondido.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.595.360 - SP (2016/0102516-0)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O inconformismo não 

merece acolhida.

O agravante interpôs recurso especial pelo artigo 105, III, da Constituição 

Federal, no qual alegou violação dos artigos 30 e 31 da Lei 9.656/98, associada a 

dissídio jurisprudencial, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

com a seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL - Decisão monocrática que negou 

seguimento ao agravo de instrumento - Ação em que o autor 

pretende ser mantido como beneficiário de contrato de assistência 

à saúde nas mesmas condições vigentes à época em que estava 

na ativa - Plano operado pelo sistema de autogestão - Demandada 

que não é mera estipulante de contrato de saúde coletivo, mas sim 

mantenedora de seu próprio plano em favor de seus empregados - 

Contrato de trabalho rescindido por acordo que assegurou ao 

recorrente a condição de usuário do plano - Discussão fundada em 

pacto laboral - Competência da Justiça do Trabalho - Precedentes 

do STJ e desta Câmara - Decisão mantida - Recurso desprovido.

Afirmou, na ocasião, que, ao contrário do entendimento do Tribunal de 

origem, a competência é da justiça comum estadual e não da justiça do trabalho para 

julgar o pedido.

O pedido é de manutenção do recorrente no plano de saúde oferecido 

pela recorrida mesmo após extinto o contrato de trabalho.

O Tribunal local, todavia, consignou que o serviço é prestado pela própria 

ex-empregadora do recorrente, que, aliás, é a única ré no processo. Não se trata, 

portanto, de estipulação em favor de terceiro, figurando a empregadora como 

estipulante e o recorrente beneficiário, mas de prestação dos serviços de assistência à 

saúde por aquela, tendo o referido plano sido criado na modalidade de autogestão.

Tais premissas fáticas são imunes ao crivo do recurso especial, como 

ensina o enunciado n. 7 da Súmula desta Corte e, partindo delas, a conclusão é mesmo 
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de que compete à justiça especializada o julgamento da questão, como já se decidiu.

A saber:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 

SAÚDE. AUTOGESTÃO. MANUTENÇÃO DO EX-EMPREGADO 

COMO BENEFICIÁRIO. QUESTÃO RELACIONADA AO EXTINTO 

CONTRATO DE TRABALHO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 

ENTENDIMENTO DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  "Nos casos em que a ex-empregadora mantém o próprio plano 

de saúde em favor de seus empregados, na modalidade de 

autogestão, a discussão acerca do direito do recorrido de ser 

mantido no plano de saúde  possui relação direta com o contrato 

de trabalho extinto, impondo-se a competência da Justiça do 

Trabalho" (AgRg no REsp n. 1.476.314,  Relator  o  Ministro  Raul  

Araújo,  Quarta  Turma,  DJe 26/10/2015).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1577493/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/3/2016, DJe 

4/4/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMPRESA QUE 

MANTÉM O PRÓPRIO PLANO DE SAÚDE NA MODALIDADE DE 

AUTOGESTÃO. MANUTENÇÃO DO EX-EMPREGADO COMO 

BENEFICIÁRIO. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA DO TRABALHO.

1. Nos casos em que a ex-empregadora mantém o próprio plano de 

saúde em favor de seus empregados, na modalidade de 

autogestão, a discussão acerca do direito do recorrido de ser 

mantido no plano de saúde possui relação direta com o contrato de 

trabalho extinto, impondo-se a competência da Justiça do Trabalho.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1476314/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 6/10/2015, DJe 26/10/2015)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0102516-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.595.360 / SP

Números Origem:  20150000299233  20150000591224  20784093420158260000

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 01/12/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ROBERTO DELL VECCHIO 
ADVOGADOS : MARA DE OLIVEIRA BRANT E OUTRO(S) - SP260525 

 SIMONE APARIZI GIMENES  - SP259910 
RECORRIDO : VOLKSWAGEN DO BRASIL - INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 

LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO DELL VECCHIO 
ADVOGADOS : MARA DE OLIVEIRA BRANT E OUTRO(S) - SP260525 

 SIMONE APARIZI GIMENES  - SP259910 
AGRAVADO  : VOLKSWAGEN DO BRASIL - INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 

LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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